Comarca da Capital 4ª Vara Cível
Juíza: Flavia Gonçalves Moraes Alves
Processo nº 0107151-47.2005.8.19.0001 (2005.001.108839-2)
Aeroconsult Aerolevantamentos e Cosultoria Ltda propôs Ação Ordinária para Anulação de Ato Administrativo Cumulada com Reparação de Danos em face de Furnas Centrais Elétricas S/A, nos termos da petição inicial de fls.02/15, que veio acompanhada dos documentos de fls.16/103. Citada a parte ré apresentou sua contestação às fls.130/189, bem como, reconvenção às fls.190/191. Réplica apresentada pela parte autora às fls.244/252. Contestação ao pleito reconvencional apresentado às fls.257/265. Audiência de conciliação realizada às fls.505, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo, tendo em vista a ausência da ré. Agravo retido apresentado às fls.527/529. Contra-razões ao agravo retido às fls.537. RELATADOS, DECIDO. Neste primeiro momento, urge esclarecer que, no vertente caso, se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma autorizada pelo artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de outros meios de prova. Impõe-se, ainda, frisar que a presente hipótese não guarda nenhuma complexidade, sendo que os documentos acostados aos autos, por si só, já têm o condão de demonstrar um panorama fático probatório hábil a formar a convicção desta magistrada. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, apresenta-se oportuno esclarecer que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Cumpre, da mesma forma, ressaltar que, durante a tramitação do processo, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, encontrando-se presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos processuais ditados por lei. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação pretende, a parte autora, a anulação do contrato n. 15.776, haja vista a existência de cláusula contratual unilateralmente modificada pela parte ré que, por sua vez, gerou a quebra do equilíbrio contratual. A parte ré, por sua vez, no âmbito de sua contestação, aduziu a ausência de qualquer comportamento indevido, ressaltando que ´(...) a proposta da autora era exeqüível, todavia era necessária a apresentação de uma garantia adicional para que o contrato pudesse ser assinado (...). A referida garantia deveria ter o valor da diferença entre 80% da média aritmética das propostas (...) e o valor da proposta da autora (...). A garantia adicional não precisa estar prevista no Edital, pois ela é necessária apenas eventualmente. Ademais, está expressamente prevista na Lei 8666/93 (...)´ (fl. 132). Neste momento, insta tecer certas considerações acerca do contrato administrativo. Conforme é de sabença trivial, o contrato administrativo rege-se por normas e princípios próprios de Direito Público, podendo ser a Teoria Geral dos Contratos e o Direito Privado utilizados apenas supletivamente, conforme se depreende do artigo 54, da Lei nº 8.666/93. Segundo a lição exarada pelo respeitável Marçal Justen Filho, em sua notável obra intitulada ´Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos´, Aide Editora - 4ª Edição ´(...) a licitação busca, ainda, selecionar o contratante que apresente as melhores condições para atender os reclamos do interesse público, tendo em vista todas as circunstâncias previsíveis (preço, capacitação técnica, qualidade, etc). Envolve a prática de uma série ordenada de atos jurídicos (procedimento) que permita aos particulares interessados apresentarem-se perante a Administração, competindo entre si, em condições de igualdade. O ideal vislumbrado pelo legislador é, por via da licitação, conduzir a Administração a realizar o melhor contrato possível: obter a maior qualidade pagando o menor preço Rigorosamente, trata-se de desdobramento do princípio mais básico e fundamental que orienta a atividade administrativa do Estado. Toda atuação administrativa se orienta à consecução do interesse público (...)´ (p. 29). O também ilustre e respeitado Orlando Gomes, em sua obra ´Contratos´, 6ª Edição, 2ª Tiragem, Editora Forense conceitua contrato como ´(...) o negócio jurídico bilateral, ou plurilateral, que sujeita as partes à observância de conduta idônea à satisfação dos interesses que regulam (...)´ (p. 17). Também se apresenta oportuno citar a lição do mestre Hely Lopes Meirelles, exposta em sua obra ´Direito Administrativo Brasileiro´, Editora Revista dos Tribunais, 16ª Edição, conceitua contrato administrativo como ´(...) o ajuste que a Administração Pública, agindo nesta qualidade, firma com o particular ou outra entidade administrativa, para consecução de objetivos de interesse público, nas condições estabelecidas pela própria Administração (...)´ (p. 188). Diante de tais ensinamentos, conclui-se que, em se tratando de contrato administrativo, as cláusulas serão pactuadas e sujeitas a alterações posteriores visando sempre a supremacia do interesse público. Pode-se, inclusive, afirmar que o contrato administrativo é consensual, formal, oneroso, comutativo, realizado intuito personae, contendo, em razão da supremacia do poder, as denominadas cláusulas exorbitantes. Sobre estas cláusulas, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro, com a maestria que lhe é peculiar, ensina que são ´(...) assim chamadas porque estão fora de órbita (ex orbita) do direito comum e cuja finalidade é a de assegurar a posição de supremacia da Administração em relação ao particular, assim são as cláusulas que asseguram o poder de alteração unilateral do contrato, a sua rescisão unilateral antes do prazo, a imposição de penalidades administrativas e tantas outras analisadas além (...)´ (in ´Direito Administrativo´, Editora Atlas S.A, 1992, 3ª Edição, pág. 191). Diante de tais exposições, verifica-se que a pretensão autoral não merece prosperar, na medida em que visa à identificação do contrato de direito civil ao contrato administrativo celebrado, quando, apesar da Teoria Geral dos Contratos ser a mesma para ambos, este último rege-se por normas e princípios próprios de Direito Público, podendo ser o Direito Privado utilizado apenas supletivamente, conforme se depreende do já mencionado artigo 54 da Lei nº 8.666/93, restando evidenciada a legalidade da cláusula contratual ora questionada que, por sua vez, prevê a chamada ´garantia adicional´. No que tange à reconvenção, verifica-se que o réu-reconvinte visa obter as garantias oriundas do inadimplemento contratual por parte da empresa autora. Conforme exposto quando da reconvenção, ´(...) a requerida jamais apresentou qualquer garantia, nem mesmo a de 2% do valor do contrato, prevista no edital e mencionada desde a primeira via. Apenas em 04.07.2005 é que a requerida disse discordar da garantia adicional, isto é, mãos de 20 dias depois de dizer que estava providenciando a apólice de seguro (...)´ (fl. 193). A ré-reconvinda, por sua vez, não apresentou qualquer documento capaz de afastar as alegações acima ventiladas, apenas reafirmando, quando de sua manifestação, a ilegalidade da denominada ´cláusula de garantia adicional´. Ao derradeiro, merece acolhida a reconvenção, devendo, a empresa ré, arcar com os ônus decorrentes de seu inadimplemento. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA DO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGO PROCEDENTE A RECONVENÇÃO, reconhecendo-se o inadimplemento da empresa ré e condenando-a ao pagamento da multa contratual prevista na cláusula 14, no valor de R$ 149.700,00 (cento e quarenta e nove mil e setecentos reais), a ser acrescida dos juros legais e correção monetária desde a data da efetiva citação. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo na proporção de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
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